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Esta obra conta, através da vida de 56 brasileiros ilustres 
e de quatro cadernos especiais, tôda a nossa História. Ao com­
pletar sua coleção, você terá quatro volumes, cada um com 
catorze fascículos em ordem cronológica, e um caderno especial 
de introdução para cada volume. Estes cadernos especiais serão 
um resumo dos períodos abrangidos por cada volume e sairão 
dentro dos fascículos n.°‘ 15, 29, 43 e 56. que conterão também 
os índices. As capas-duras, com guardas c frontispícios para 
encadernação, estarão nas bancas ao mesmo tempo que os 
fascículos n.°“ 3, 18, 31 e 45. Colecione à parte as capas duplas 
finais dos fascículos, cujos mapas formarão a grande Mapoteca 
Histórica do Brasil, que você mesmo montará, bastando adquirir 
a capa especial, vendida com o vigésimo-primeiro fascículo. 
Você pode comprar qualquer número atrasado pelo preço do 
último fascículo que estiver nas bancas. Pcça-o ao seu jorna­
leiro ou ao Agente Distribuidor de revistas Abril na sua cidade.

MORAISPRUDENTE DE
CRONOLOGIA

1841— 4 dc outubro: num sítio perto de Itu, 
nasce Prudente José de Morais Barros.

1856 — Encerrando suas portas o colégio cm que 
estudava, em Piracicaba, Prudente mu­
da-se para São Paulo.

1859— Prudente entra para a Faculdade dc Di­
reito de São Paulo, onde terá como co­
legas vários dos futuros líderes da Repú­
blica: Campos Sales, Francisco Rangel 
Pestana, Bernardino dc Campos c outros.

1863— Formado, Prudente instala-sc cm Pira­
cicaba, para advogar. Aí inicia a sua 
carreira política, que o levaria mais tar­
de à presidência da República.

1865— Prudente toma posse como vereador cm 
Piracicaba e c eleito presidente da Câ­
mara Municipal, passando a exercer, 
também, o cargo de prefeito. Tinha 24 
anos de idade.

1866— Prudente de Morais casa-se, cm Santos, 
com Adelaide Benvinda, filha dc Antô­
nio José da Silva Gordo, seu padrinho.

1870— Começam a surgir no pais os clubes c 
centros republicanos. Prudente, que des­
de 1869 havia sido eleito para a Assem- 
bléia Provincial, liga-se aos fazendeiros 
dc café do oeste paulista e defende suas 
idéias abolicionistas, republicanas e fc- 
dcralistas.

1873— Realiza-se cm Itu a Convenção que or­
ganizaria o Partido Republicano Paulista. 
O fazendeiro de café Manoel dc Morais 
Barros, irmão dc Prudente, é um dos con­
vencionais.

1877— Prudente c eleito, como deputado repu­
blicano, à Assembleia Provincial paulis­
ta, c,'mais tarde, à Câmara dos Depu­
tados.

1886— Prudente tenta rcclcgcr-se para a Câma­
ra dos Deputados, mas perde.

1889— dc novembro: é proclamada a Repú­
blica. O governo provisório designa Pru­
dente para compor um triunvirato go- 
vernativo do Estado de São Paulo. Em 
dezembro a junta c extinta e Prudente 
nomeado governador.

1890— dc novembro: instala-sc o primeiro 
Congresso Constituinte republicano. Pru­
dente c eleito presidente do Congresso.

1891— Realizam-se as eleições indiretas para a 
presidência da República. Prudente can­
didata-se mas perde para Dcodoro, que 
ganha com Floriano na vice-presidência. 
Meses depois, Dcodoro renuncia c Flo­
riano assume a presidência.

1894— No fim do conturbado periodo dc go­
verno de Floriano Peixoto, Prudente dc 
Morais e Manuel Vitorino são eleitos 
pelo voto popular.

1894/1898 — Durante seu mandato, que herdara 
as dificuldades da abolição c da procla­
mação da República, Prudente é obriga­
do a enfrentar crises sérias nos terrenos 
económico, político c militar: superpro­
dução do café, as consequências do cn- 
cilbamcnto, as enormes dividas externas, 
a inflação, as lutas entre federalistas c 
castilhistas no Rio Grande do Sul, des­
contentamentos militares, a oposição dos 
florianistas, a Campanha de Canudos.

1897— Prudente sofre um atentado político, es­
capa ileso, granjeia a simpatia popular, 
decreta o sitio e inicia a reação.

1901— Prudente é um dos fundadores’da dissi­
dência do Partido Republicano Paulista.

1902— 3 de dezembro: morre cm Piracicaba.
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FIM DO IMPÉRIO: REPUBLICA
1865 - 1893

NU FIM DO CICIO DO OURO. TÔDA A AREA LIGADA AS ATIVIDADES MINEIRAS ENTROU ÍM DECADÊNCIA A ECONOMIA BRASILEIRA PERMANECEU SEMI ESTAGNADA ATE MEADOS DO SÉCULO XIX. A RETOMADA DO PROGRESSO COiNClOE COM O APOGEU 
POUDCO DO IMPÉRIO A TELA DE OSCAR PEREIRA DA SILVA CONFORME DESENHO DE HERCULES FEORENCf. MOSTRA CANOAS DE UMA MONÇÃO EM PORTO FELIZ. A CAMINHO DF CUIABA NO ANO DE 1826 EPOCA DA OCCADENCIA — MUSEU PAUUSTA

A
o terminar, cm 1849, a rebe­
lião Praieira em Pernambuco, 
encerrava-se também o ciclo 
das revoluções regionais que 
afetaram a estabilidade do Império. 

Dom Pedro II, no exercício do poder 
moderador, garantia o pleno funciona­
mento das instituições criadas a partir 
da Regência: o sistema bipartidário, o 
Senado vitalício, a centralização go­
vernamental e, através dêles, o equi­
líbrio entre os diferentes interêsses 
provinciais.

A economia brasileira, saindo da 
prolongada crise que a atingira desde 
o fim da época colonial com a deca­
dência da mineração, conhece, a partir 
de 1850, um surto de prosperidade 
que, em princípio, facilita e favorece 
a estabilização política do Império.

As exportações, das quais o Brasil 
dependia diretamente, duplicam em 
dez anos (1851/60) e depois disso 
continuam a aumentar rapidamente, 
criando as divisas imprescindíveis para 
que o país pudesse importar os produ­
tos necessários à sua modernização, 
como material ferroviário, equipamen­

to portuário, etc. A balança de paga­
mentos, que apresentava um déficit 
crónico, passa a deixar um progres­
sivo saldo:

Comércio externo por decénios
valor da valor da

decénios exportação importação

(em milhares de 
libras-ouro)

saldo

1821-30 39 097 42 504 — 3 407
1831-40 45 205 54 291 — 9 086
1841-50 54 680 60 999 — 6319
1851-60 102 007 1 15 280 — 13 273
1861-70 149 433 131866 17 567
1871-80 199 685 164 929 34 756
1881-90 220 725 192 361 28 364

Além disso, antes de 1850, boa par­
te do capital disponível no Brasil era 
imobilizado na compra de mão-de- 
obra escrava, e o dinheiro pago aos 
traficantes — a maior parcela — eva­
dia-se do país.

Com a efetiva proibição do tráfico, 
essa renda passou a ser aplicada em 
outros investimentos, não só na expan­
são e no aprimoramento técnico da la­
voura e setores a ela ligados, mas 
também em bancos, ferrovias, trans­

porte naval, melhoramentos urbanos, 
indústrias, comércio interno.

Florescem negócios e empreendi­
mentos vários. É verdade que a in­
dústria não se consolida e o esforço 
pioneiro de um Mauá e poucos mais 
não é imediatamente recompensado. 
Mas, de qualquer forma, aquelas ativi­
dades alteram a própria aparência do 
país. Um exemplo é o das ferrovias, 
que até 1864 somavam 475 km e de­
pois tiveram um rápido crescimento:

1870 l 000 km
1875 1 801 ”
1883 4 865 ”
1889 9 583 ”

A rêde de telégrafo passa de 187 km 
em 1864 para 6 286 em 1875 e 
18 925 no ano da proclamação da Re­
pública. A navegação a vapor se es­
tenderá por todo o litoral, de norte a 
sul, e ainda pelos rios Paraná e Pa­
raguai, Amazonas, São Francisco e 
muitos outros. A manutenção do re­
gime escravocrata impedia a existên­
cia de um comércio interno significa­
tivo, mas um sistema de comunica­
ções aos poucos já ia surgindo. 501



A Guerra do Paraguai
Tp ntretanto, tôda essa vitalidade eco- 

nômica permanece oculta durante 
os anos da Guerra do Paraguai. Nos 
cinco anos que duraram os combates, 
a estrutura do país revelou seus pon­
tos débeis.

Para essa guerra de grandes propor­
ções foi preciso um amplo recruta­
mento para o Exército regular, o que 
mostrou a fraqueza de uma sociedade 
amparada pelo trabalho escravo: a 
massa de homens ativos do país, que 
teria a obrigação de defendê-lo contra 
o inimigo externo, era composta de 
párias aos quais não se reconhecia 
nenhum direito humano. Os problemas 
do Exército não escaparam aos chefes 
militares, como Osório e Caxias, que 
tomaram uma série de medidas visan­
do ao reaparelhamento e moderniza­
ção das forças brasileiras. Essas solu­
ções, entretanto, não poderiam alterar 
imediatamente a capacidade de luta 
de uma grande massa.

E para Solano López uma vitó­
ria rápida era indispensável. A pobre­
za de recursos naturais em seu país 
tornava premente uma campanha 
ofensiva que, de início, lhe garantisse 
uma saída para o mar e com ela a 
possibilidade de obter auxílio externo. 
Foi o que tentou no primeiro ano da 
guerra. Mas já a partir de 1866 — 
um ano depois —, os combates vol­
tam ao solo guarani. Estava selada a 
sorte da guerra. Incapazes de retornar 
à ofensiva, os paraguaios tinham, no 
entanto, um sistema de fortificações 
que obrigou o Brasil e aliados a mais 

502 quatro anos de concentrados esforços

para encerrar definitivamente a luta.
E uma conflagração tão longa, tra­

vada além das fronteiras do país, de­
nunciava outra fraqueza em suas ba­
ses económicas: voltado para o mer­
cado externo, o Brasil não dispunha 
de meios de comunicação que permi­
tissem uma razoável integração entre 
suas partes. A sustentação dos exér­
citos no sul era sempre demorada, de­
ficiente, precária. Tão difícil como a 
conquista das fortalezas inimigas era 
a luta contra a falta de alimentos, aga­
salhos c munições.

Mas enfim a vitória trouxe a con­
sagração e o prestígio do nôvo exér­
cito. E esse prestígio terá profundas 
consequências na história política do 
Brasil. Ao contrário da Guarda Na­
cional, o Exército era formado em sua 
maioria por homens das camadas so­
ciais menos abastadas e sem voz nos 
organismos do poder político. O Exér­
cito foi um meio de ascensão social 
para as famílias de fazendeiros arrui­
nados, para as populações pobres das 
cidades. Prestigiados com a vitória na 
guerra e sensíveis às fraquezas da es­
trutura social e política brasileira, os 
militares começarão a intervir nos de­
bates políticos, defendendo a extinção 
do regime escravocrata e a descentra­
lização administrativa, através de um 
sistema de federação.

A grande prosperidade

A Guerra do Paraguai não permitiu 
que a prosperidade económica 

do país se manifestasse plenamente. 
Mas justamente o fim do conflito mos­
trou a pujança económica que havia 

por trás das dificuldades financeiras 
produzidas com os custos da guerra. 
Reorienlados os gastos governamentais 
e os recursos e energias da nação, os 
anos que se seguem assinalam um 
crescimento considerável na produção 
e no comércio.

Entretanto, êsse fenômeno não atin­
gia todo o país. Ao contrário, a antiga 
opulência de todo o norte — desde a 
Bahia até o Maranhão e o Pará — 
dera lugar à estagnação e mesmo à 
decadência. O fumo, produzido prin­
cipalmente na Bahia, entrou em crise 
com o fim do tráfico negreiro, pois 
seus compradores principais eram os 
próprios traficantes, que o trocavam 
por escravos nas costas africanas. Fi­
nalmente, o açúcar, que sustentara por 
três séculos a riqueza do nordeste, en­
frentava dificuldades intransponíveis, e 
seus compradores externos restrin- 
giam-se cada vez mais. Na Europa, 
generalizava-se o uso do açúcar extraí­
do da beterraba, os inglêses continua­
vam desfrutando da produção antilha- 
na, os Estados Unidos aumentavam 
suas plantações na Louisiana. Como se 
não bastasse, o açúcar cubano, mais 
barato, passava de 20 mil toneladas 
exportadas nos fins do século XVIII 
para mais de 300 mil na metade do 
XIX.

A prosperidade do país, na verdade, 
ia sendo financiada pelo café, que fôra 
levado em maior escala ao Pará, cm 
1727, por iniciativa do Sargento-mor 
Francisco de Melo Palheta. Em 1731 
têm-se as primeiras notícias de parti­
das de café brasileiro do Maranhão 
para Lisboa. Mas durante um longo 
tempo êle não tem nenhuma importân­
cia comercial, pois o consumo interna­
cional do café só se expandiu no cor­
rer do século XIX e o pequeno consu­
mo europeu era satisfeito pela produ­
ção das colónias inglêsas (as Índias 
Ocidentais) ou holandesas (Java, Su- 
matra). Durante o século XVIII, o ca­
fé disseminara-se por todo o Brasil, 
mas sua produção visava ao consumo 
interno.

No início do século XIX, novos fa­
tores vão estimular extraordinàriamen- 
te a lavoura cafeeira. De um lado, 
expande-se o mercado externo: os Es­
tados Unidos, procurando novos cen­
tros fornecedores de artigos de consu­
mo, aumentam suas encomendas de 
café. Em meados do século, 50 por 
cento das vendas de café brasileiro 
são feitas aos Estados Unidos. E há 
abundância de recursos para uma 
cultura em larga escala do nôvo pro­
duto de exportação. Com a decadên­
cia da mineração, ficavam disponíveis» 
braços escravos e capitais acumulados 
nas minas, que afluíram para o nôvo 
empreendimento: o café já se revelavza 
altamente lucrativo.
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Tais capitais seriam empregados nas 
terras em tôrno da capital do país. 
Os cafèzais erguem-se primeiro nos ar­
redores do Rio (Tijuca), depois junto 
às estradas que ligavam as minas ao 
pôrto do Rio, e a seguir espalham-se 
pela baixada fluminense e pelo vale do 
Paraíba. Esta região seria entre 1850 
e 1880 a maior produtora mundial de 
café, declinando rapidamente em se­
guida, com os cafèzais procurando no­
vas zonas em São Paulo.

O mercado externo solicitava uma 
produção sempre maior. Em 1779, o 
Rio de Janeiro, então o principal pro­
dutor, exportou apenas 79 arrobas; 
em 1796 a quantia já se elevou para 
8 500 e cm 1806 pulou para 82 mil. 
Daí cm diante, a progressão foi ainda 
mais acelerada. Para as terras do cafc 
afluíram os recursos do país. Na pri­
meira metade do século, o cultivo se 
desenvolveu com a mão-de-obra c os 
capitais vindos da mineração em de­

cadência, mas na segunda metade seu 
crescimento já provinha de outras 
fontes. Começou a atrair mão-de-obra 
excedente no nordeste, onde os usinei- 
ros em dificuldades vendiam seus es­
cravos para os fazendeiros do sul, que 
não hesitavam em investir sempre 
mais dinheiro numa produção pro­
missora.

O café mudava o eixo económico 
do país. Nos dois primeiros séculos, 
fôra o nordeste, no terceiro, o sertão 
mineiro, e agora o centro-sul.

Essa alteração não é de interêsse 
simplesmente geográfico. Ela implica­
rá uma mudança nos próprios funda­
mentos sociais do regime. É que as 
instituições políticas dominantes na 
monarquia tinham-se formado a partir 
da Regência com os homens e as 
idéias provenientes das áreas económi­
cas antes hegemónicas. A região 
cafeeira do oeste paulista ainda não 
tivera tempo de produzir seus grandes

expoentes políticos e tinha uma fraca 
representação na cúpula dos partidos, 
no Senado, no Conselho de Estado. E 
tudo na monarquia contribuía para 
que essas instituições resistissem o 
mais possível às necessidades de mu­
dança. O Conselho de Estado era um 
órgão vitalício, composto por homens 
de confiança do monarca, que o assis­
tiam na resolução das principais ques­
tões de govêrno. As vagas do Senado, 
também vitalício, eram preenchidas 
através de uma lista tríplice — os três' 
candidatos mais votados —, da qual 
o imperador nomeava o preferido. E 
mesmo as eleições davam sempre a 
vitória ao partido que a organizava. 
Assim, o Imperador, usando seu poder 
moderador, dissolvendo a Câmara c 
entregando a um ou outro partido a 
organização do nôvo pleito, determi­
nava pràticamente o futuro partido 
dominante. Por isso também os parti­
dos eram modelados pela vontade im-

503

IIB

U«.- III AME I nos D AS FERROVIAS BRASILEIRAS DECUPLICOU EM VINTE ANOS A MAJOR IA DELAS SERVIA AS REGlOES DE PROOUÇAO CAFEEIRA O IMPERIAL INSTITUTO ARTÍSTICO FEZ CRAVAR A n. .o.rin rr»
°nUMl»NM>. «KW» «L* 1SIAAOA M <. .«O OOM r, D«O I. A AUBUCAÇAO Uri* O.«M OO «MKW OA ACBICUOUAA. COA.IAC» l O0ÍIAS PvBUCW OO



504

UMA DA3 IACHAS PfCUllARLS A DOM PtDRO II TOl O SÍU AMOR Pt LAS ARTIS í ClfNCIAS NA TUA Df GIRSON POMPÍU HNHTlRO O IMPf RADOR APARlCt COM O PIN1OR 
AI MUDA AIN1OR A OUTM ACABARA Dí CONCfDCR UMA Pt NSAO PARA OUt PVOLSSÍ CONTINUAR SfUS (STUDOS fSCOLA NACIONAL Dl Dl IAS ARTIS — RIO DC JANLIRO GB

perial. Essas características é que fa­
ziam da monarquia uma organização 
política essencialmente conservadora.

Os cafeicultores paulistas da zona 
nova não recebiam um poder político 
correspondente à sua importância eco­
nómica e, na busca de autonomia re­
gional, tentando obter liberdade para 
tomar suas próprias decisões, passa­
ram a propugnar pelo estabelecimento 
de uma federação, composta de uni­
dades semi-autônomas. E, se a figura 
centralizadora do monarca era obstá­
culo a essa idéia, que se extinguisse o 
Império, proclamando a República.

A abolição da escravatura

O grande crescimento económico da 
segunda metade do século aca­

bou esgotando as possibilidades de 
uso do braço escravo. Em 1850, a 
massa de escravos no país não alcan­
çava 2 milhões de indivíduos. Cessan­
do o tráfico, o aumento do número 
de escravos dependia do crescimento 
vegetativo. Ora, devido às condições 
de vida, com elevadíssima taxa de 
mortalidade infantil, verificava-se uma 
tendência à diminuição do número de 
escravos.

A expansão da lavoura cafeeira 

teria que esbarrar com os limites de 
uma fôrça de trabalho que não acom­
panhava as possibilidades de cresci­
mento dadas pela abundância de ter­
ras, pelo mercado em ampliação, pelos 
capitais multiplicados com os lucros 
em ascensão.

Adquirir escravos das lavouras de­
cadentes no nordeste revelava-se uma 
solução precária. A longo prazo, a 
transferência de braços para o sul di­
ficultava ainda mais a economia nor­
destina. E o sul também não poderia 
encarar tal transferência interna como 
solução satisfatória, pois, como a pro­
cura aumentava sempre c a oferta per­
manecia estagnada, havia a forte ten­
dência ao aumento do preço dos es­
cravos.

Alguns fazendeiros de visão mais 
larga começam a pugnar pela imigra­
ção para resolver a falta de mão-de- 
obra, percebendo que o trabalho assa­
lariado permitiria liberar para outros 
setores o capital antes empregado na 
compra de escravos.

A imigração de trabalhadores para 
as grandes fazendas amplia-se na dé­
cada de 60. O regime de trabalho era 
o seguinte: o colono cuidava de um 
certo número de pés de café e por 
êsse trabalho recebia um salário anual 

fixo, além de outro, variável, em fun­
ção do volume da colheita. A viagem 
para o Brasil, a partir de 1870, era 
paga pelo govêrno. O fazendeiro com­
prometia-se a pôr à disposição do imi­
grante um pedaço de terra para que 
êle fizesse sua plantação de subsistên­
cia. Como na época a Itália passava 
por grande crise social e política, con­
jugam-se os fatores para o início de 
uma grande corrente imigratória para 
o Brasil. Em 1876, entram 7 000 ita­
lianos no país, no ano seguinte 
13 000, e chegarão a 184 000 no de­
cénio subseqUentc.

Os mais prósperos fazendeiros de 
café já viam no braço livre a solução 
para o problema da escassez de mão- 
de-obra. Mas a imigração era limitada 
pela persistência do regime escravo­
crata.

Os cafeicultores das zonas novas de 
São Paulo interessavam-se cada vez 
menos em defender o escravismo. Ao 
contrário, a maioria dêles passa a de­
fender o emancipacionismo, ou seja, 
uma abolição gradual do trabalho es­
cravo.

Enquanto isso, o progresso do país 
criava também melhores condições 
para certas camadas urbanas, onde 
circulavam as idéias liberais c demo­
cráticas. Através dos numerosos jor­
nais que surgem na época, os bacha­
réis e estudantes vão iniciar uma vi­
gorosa campanha pela abolição. A 
igualdade humana, tida como um ideal 
da civilização, sofria um golpe rude 
com a existência do regime servil, que 
vigorava ainda cm apenas dois países 
ocidentais — Brasil c Cuba. Essa ala 
urbana, dos humanistas — onde ponti­
ficaram nomes como José do Patrocí­
nio, André Rebouças, Luís Gama —,

«XIDORO CAXIAS t GASTAO OORUANS WRldRAM SUCESSlVAMENTl 
OS BRASILEIROS NA CAMPANHA DO PARAGUAI VITRAL NO MIN DO EXERCITO
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defendia a abolição apoiada nos prin­
cípios liberais da dignidade humana. 
Do Exército e dos novos cafeicultores 
recebiam apoio, ou beneplácito, que 
se estendia até setores ligados ao trono, 
onde tanto o Conde d’Eu como a 
Princesa Isabel olhavam a abolição 
com indisfarçável simpatia.

Mas o escravismo teria poderosos 
defensores nos antigos senhores de 
terra. Não tendo mais perspectivas de 
ampliação de suas lavouras, não so­
friam o problema da escassez de bra­
ços; além disso, eram donos de escra­
vos c opunham-se ao que seria uma 
desapropriação de um capital adqui­
rido. A resistência será menor no 
norte decadente, onde os próprios usi- 
neiros tinham aos poucos se desfeito 
de uma parte de sua escravaria maior. 
No sul, a oposição partia principal­
mente dos fazendeiros da baixada flu­
minense e do vale do Paraíba, zonas 
velhas do café que começam a decli­
nar a partir dos anos 70.

A campanha

T ogo após a Guerra do Paraguai, 
-*-J começa a primeira onda de. agita­
ção pública em favor da emancipação 
dos escravos. Aos problemas económi­
cos da lavoura em expansão somava- 
se o sentimento — vindo à tona na 
guerra — do arcaísmo do regime de 
trabalho escravo. Militares, bacharéis, 
estudantes, cx-escravos iniciarão um 

movimento abolicionista. A monarquia 
procura então tomar algumas medidas 
para conter os ânimos. O Conselho de 
Ministros escolhido em 1871, tendo à 
testa o Visconde do Rio Branco, ela­
bora a Lei do Ventre Livre. E a me­
dida teve, de fato, o poder de aquie­
tar o movimento, satisfazendo aos 
mais moderados.

O adiamento da abolição após a Lei 
do Ventre Livre só conseguiu fazer 

com que a campanha abolicionista 
voltasse ainda mais vigorosa a partir 
de 1880. A defesa da escravidão, feita 
por clubes de lavradores que clama­
vam contra o perigo dos negros liber­
tos, é cada vez mais sufocada pela on­
da irresistível do movimento abolicio­
nista: os fazendeiros, ou seus porta- 
vozes políticos, passam a defender 
mais ativamente a causa em nome dos 
interêsses da lavoura, embora manti-
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vcsscm a posição “cmancipacionista”.
Os estadistas do Parlamento que 

defendiam o fim do regime escravista 
tinham essa posição. Eusébio de Quei­
rós, antes, e agora o Visconde do 
Rio Branco, Nabuco de Araújo c ou­
tros procuravam avançar na emanci­
pação com todos os cuidados para não 
se atingir a lavoura c os direitos dos 
proprietários. Como figura à parte res- 
salta-sc Joaquim Nabuco, de tradicio­
nal família de usineiros pernambuca­
nos e defensor intransigente da aboli­
ção. O que o distinguia — assim como 
Rui Barbosa — de homens como Luís 
Gama e Silva Jardim, é que âstes esti­
mulavam dirctamcntc os escravos à 
fuga e à luta, enquanto aqueles fala­
vam aos proprietários, procurando ga­
nhá-los para a idéia da abolição.

Em 1880 fundam-se a Sociedade 
Brasileira contra a Escravidão — di­
rigida por Nabuco c mais francamcn- 
tc abolicionista — ca Associação 
Central Emancipacionista, que promo­
vem reuniões públicas, conferências, 
comícios, editam panfletos distribuídos 
no país c enviados para o exterior. 
Os estudantes se movimentam. Os pró­
prios escravos em muitos lugares to­
mam a iniciativa, promovem motins c 
fugas cm massa. Ajudados por grande 
parte da população urbana, organizam 
refúgios para novas fugas.

Em 1885 os políticos moderados 
tentam outra medida paliativa, como 
tinham feito catorze anos antes: a Lei 
dos Sexagenários. Agora, os velhos es­
cravos de mais de sessenta anos 
eram considerados “livres”, justamen­
te quando, alquebrados pelo cativeiro, 

precisavam mais de assistência que de 
tal “liberdade”. Mas desta vez a ini­
ciativa oficial não podia mais barrar 
o ímpeto abolicionista. Os militares se 
recusarão a caçar escravos fugidos. A 
manutenção do cativeiro, para defen­
der os interêsses de um punhado de 
fazendeiros mais atrasados, criava 
uma explosiva crise social. Um núme­
ro cada vez mais considerável de pro­
prietários ia-se desfazendo dos seus 
escravos c as autoridades faziam mui­
tas vêzcs vistas grossas para os gran­
des contingentes de escravos fugidos 
aglomerados nos arrabaldes urbanos. 
Afinal, cm 1888, a Assembleia Geral

decide-se finalmente pela abolição.
A campanha abolicionista enfraque­

ceu a monarquia, mas não porque os 
escravocratas se tivessem tornado su­
bitamente republicanos. A campanha 
abolicionista desgastou o Império tan­
to entre abolicionistas como entre es­
cravistas. Aquêles desgostaram-se em 
geral com a forma lenta e conserva­
dora como a questão tinha sido en­
frentada, êstes desgostaram-sc quando 
o Império deixou de resistir às medi­
das abolicionistas. A Lei Áurea desi­
ludiu os escravocratas, mas foi assi­
nada tarde demais para empolgar os 
abolicionistas. Os escravocratas não se 
tornaram todos republicanos, mas 
abandonaram a monarquia.

A proclamação da República

Aos desgastes sofridos pelo Império 
no caso da abolição somavam-se 

os resultados negativos das chamadas 
“questões religiosas e militares” e a 
insatisfação política acumulada com 
as contínuas intervenções imperiais 
no jôgo parlamentar.

A “Questão religiosa” não levou a 
Igreja, a aderir aos republicanos, da 
mesma forma que a abolição não tor­
nou os escravocratas republicanos. 
Mas teve a importância de enfraque­
cer os até então sólidos laços que 
uniam a Igreja Católica com a monar­
quia brasileira. A monarquia adotava 
o catolicismo como religião oficial, c 
o clero era pago pelos cofres públicos; 
de outro lado, a República aparecia 
com fortes tinturas positivistas c anti- 
clcricais. Mas a atitude do monarca 
cm 1872-74, punindo os bispos c pro­
tegendo a maçonaria dos decretos re­
ligiosos, estremeceu a tradicional ali­
ança entre a Igreja c o Império.

O VISCONDE DO RIO BRANCO CHEFIAVA O GABINETE OUC íLABOROU A UI OUE SE 
CHAMARIA DO ‘VENTRE LIVRÍ ' OLE O Df CARLOS OSWALD AROUIVO NACIONAL
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suas bases c em 1873 funda-se o par­
tido. Sua composição era bastante he­
terogénea e, para não lhe quebrar a 
unidade, a plataforma se atinha ao 
problema da República: questões so­
ciais, como por exemplo a da escravi­
dão, foram sempre contornadas para 
evitar divisões. No PR paulista preva­
lecem os elementos conservadores — 
Prudente, Campos Sales —, represen­
tantes da lavoura cafeeira c defenso­
res da transição pacífica. No Rio já se 
salientam as figuras representativas do 
radicalismo urbano, tendo à frente 
Silva Jardim, que via na República 
uma revolução popular e que procu­
rava organizar as camadas pobres das 
cidades. Do Rio Grande do Sul re­
tornam as concepções federalistas ali­
mentadas pela particularidade de sua 
economia e sufocadas durante todo o 
segundo reinado. Havia ainda a liga­
ção entre o partido e o Exército, feita 
por Benjamim Constant, que irá trans­
formar o descontentamento militar 
num golpe decisivo contra a monar­
quia: o quinze de novembro de 1889.

As “questões militares” resultaram 
sempre, no fundo, da tentativa da mo­
narquia para impedir as manifestações 
políticas dos militares. Mas os homens 
do Exército expressavam um descon­
tentamento generalizado entre a popu­
lação das cidades, que, embora margi­
nal à política, era sensível ao arcaís­
mo da monarquia. Muitos dêles inte­
graram-se diretamente na campanha 
abolicionista e uma das questões resul­
tou justamente da homenagem presta­
da ao jangadeiro cearense Francisco 
Nascimento, que se recusara a trans­
portar escravos para o sul. A monar­
quia não poderia calar os militares 
sem se opor a profundos sentimentos 
que êles apenas refletiam. Tais senti­
mentos encontravam uma forma de 
expressão na doutrina positivista, que 
penetrou no Exército através de ho­
mens como Benjamim Constant. O 
apêlo feito a um “pensamento positi­
vo”, liberto de “preconceitos religio­
sos e metafísicos”, combinava-se com 
as aspirações de setores mais ilustra­
dos da sociedade urbana, que queriam 
se opor ao tradicionalismo rural, 
apoiado então na religião católica. De­
fendendo o advento da sociedade in­
dustrial e da “ditadura republicana”, 
para expandi-la e regulá-la, o positi­
vismo vai colaborar na agitação repu­
blicana.

Os republicanos puderam explorar 
os grandes pontos fracos do regime 
monárquico: êle era bàsicamente con­
servador e incapaz de adaptar-se a 
uma situação de rápida mudança. Foi- 
lhe impossível, malgrado os esforços 
de Joaquim Nabuco, transformar-se 

na federação reivindicada pelos mili­
tares e cafeicultores. Manteve-se como 
organismo excessivamente centralizado 
e restrito, incapaz de abarcar os inte- 
rêsses criados numa sociedade cada 
vez mais complexa. O poder central 
podia intervir sistemàticamente nas 
províncias, que não dispunham de ne­
nhuma autonomia e pouco podiam fa­
zer caso não tivessem representantes 
políticos na cúpula do Império. Era o 
caso do Rio Grande do Sul, de onde 
vinham constantes queixas de que o 
govêrno central abandonava a pecuá­
ria sulina e §ó se interessava pela agri­
cultura de exportação. Além disso, no 
correr do segundo reinado, as contí­
nuas intervenções do Imperador no 
Parlamento revelavam o artificialismo 
dos dois partidos. Quando o Gabinete 
liberal de Zacarias cai em 1868, dando 
lugar a um prolongado domínio con­
servador, os liberais insatisfeitos criam 
o Clube Radical. Seu programa não 
propõe a extinção da monarquia, mas 
atinge algumas de suas principais ins­
tituições: quer a abolição do poder 
moderador, do Conselho de Estado e 
da vitaliciedade do Senado. E a idéia 
da federação, em oposição ao centra­
lismo monárquico, volta a ser agitada. 
Rui Barbosa colocaria a alternativa: 
“Federação ou República”. E o Impé­
rio não teve condições de construir a 
Federação.

O Partido Republicano surgiria qua­
se como um desdobramento do fede­
ralismo liberal. Descrente da possibili­
dade de liberalizar a monarquia, o fe­
deralismo torna-se republicano. O Má- 
nifesto Republicano de 1870 lança

O DESCONlENTAMENTO MILITAR FO O GOLPE DECISIVO CONTRA A MONARQUIA 
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servador de Custódio de Melo para 
se aproveitar da crise republicana ti­
ra o último apoio de Deodoro, que 
passa o poder ao seu vice.

Floriano enfrentou um dos períodos 
mais conturbados da primeira Repúbli­
ca. Garantindo o poder central contra 
as várias revoltas, prepara as condi­
ções para o funcionamento mais tran­
quilo da República, a partir de Pru­
dente de Morais. Em 93 enfrentará a 
rebelião federalista no Rio Grande do 
Sul, apoiando-se na “ditadura positi­
vista”, de Júlio de Castilhos. Em no­
vembro do mesmo ano Custódio le­
vanta novamente a esquadra. Floriano 
vence as revoltas, apoiado nas cama­
das urbanas, empolgadas com os ideais 
positivistas c jacobinos, e sob a expec- 
tativa do PR de São Paulo, que re­
presentava os proprietários rurais mais 
poderosos do país. Êstes viam na ação 
enérgica de Floriano a garantia de 
manutenção do poder republicano con­
tra o caudilhismo e o desmembra­
mento.

Finda a ação e o mandato de Flo­
riano, garantida a República contra os 
restauradores, os cafeicultores, mais 
poderosos que nunca, estavam prontos 
para exercer o poder.

Prudente de Morais' sucede a Flo­
riano no govêrno. Começava a “Re­
pública do café”.
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A consolidação da República
Nos governos de Deodoro e Flo­

riano, a República nascente realiza 
suas diversas experiências, define suas 
opções e vence as derradeiras resistên­
cias c tendências à fragmentação. Ê 
o período da consolidação republicana.

O govêrno provisório de Deodoro 
(89-91) procura inicialmente reunir as 
várias tendências republicanas. Rui 
Barbosa, cujo pensamento o liga às ca­
madas urbanas; Aristides Lôbo, repu­
blicano do Rio; Campos Sales, repre­
sentante da cafeicultura paulista; De- 
métrio Ribeiro, do federalismo gaú­
cho; Quintino Bocaiúva, chefe do PR, 
estão no Ministério do govêrno pro­
visório. Dentre as primeiras medidas 
tomadas está a proclamação do regime 
federativo, forma política para realizar 
a conciliação das diversidades econó­
micas regionais. Por outro lado, o li­
beralismo urbano expressou-se nas 
medidas de laicização do Estado, se­
parado da Igreja. No campo econó­
mico, a mais importante foi a refor­
ma monetária de janeiro de 1890, ela­
borada por Rui Barbosa, que propi­
ciava uma ampla emissão de papel- 
moeda. O aumento do dinheiro circu­
lante era primeiramente justificado 
pela alteração do regime de trabalho, 
que ampliava muito as necessidades de 

meios de pagamento, mas tinha ainda 
cm vista financiar novos negócios, 
permitindo a industrialização do país. 
A verdade é que só uma pequena par­
te daqueles recursos foi investida pro­
dutivamente c os grandes gastos cm 
especulações financeiras -produziram 
uma enorme inflação, levando ao fra­
casso a política de Rui, que se demite. 
Logo depois, as dissensões internas 
levam à demissão o resto do Ministé­
rio. Abandonado pela coligação repu­
blicana, Deodoro volta-sc para velhos 
companheiros da monarquia c tal 
aliança prepara a crise. Sua vitória na 
eleição presidencial em 91 já não lo­
gra esconder a fôrça dos seus oposi­
tores: com o apoio ostensivo do Exér­
cito, êle suplanta Prudente por apenas 
129 contra 97 e, para vicc, Floriano 
— apoiado pelo PR — vence folga­
damente o candidato de Deodoro, o 
Almirante Eduardo Wandenkolk.

Juntando-se a homens ligados à si­
tuação passada, Deodoro cava um 
fôsso entre êle c os republicanos c 
isso obriga-o a sucessivas medidas de 
fôrça: deposição de governadores, pri­
sões, fechamento do Congresso. Mas 
então a oposição republicana já se 
articulara: os republicanos paulistas, 
os partidários de Rui, Floriano e o 
liberalismo" republicano em geral pre­
param a resistência. O levante con-
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J
ornais cariocas noticiam:
“No próximo dia 5 de novem­
bro, chegará ao Rio de Janeiro 
o General João da Silva Barbosa, 

comandante da primeira coluna expe­
dicionária contra Canudos. . . ” “Pre­
para-se grande manifestação ao bravo 
comandante que chegará a bordo do 
paquete Espírito Santo. .

“O ilustre militar e seus heroicos 
soldados chegarão depois de ama­
nhã ...”

“Amanhã, aproximadamentc às 10 
horas, chegará ao Rio de Janeiro. . .” 

“Na manhã de hoje. . .”
5 de novembro de 1897. As duas 

bandas militares que se acham no cais 
do Arsenal de Guerra, em meio ao 
povo, tocam o Hino Nacional.

O vice-presidente, Manuel Vitorino, 
o ministro da Guerra, Marechal Ma­

chado Bittencourt, e tôdas as autori­
dades que aí se encontram, apressam- 
se em receber o chefe da nação que 
está chegando. Todos acorrem/ao por­
tão principal. Prudente de/ Morais, 
depois de rápida visita ao navio, de­
sembarca no Arsenal. Tendo à direita 
o ministro da Guerra e à'esquerda o 
chefe da Casa Militar — Coronel Luís 
Mendes de Morais —, o presidente ca­
minha por entre a compacta massa po­
pular e entra no pátio do Arsenal. De 
repente, isolado, um grito:

■— Viva Floriano Peixoto!
A cena é rápida. Um cabo do Exér­

cito, Marcelino Bispo de Melo, sai re­
pentinamente das fileiras e coloca uma 
pistola próxima ao rosto do presiden­
te. O tiro falha. Com a cartola nas 
mãos, Prudente afasta o cano da arma. 
O Ministro Marechal Bittencourt e o 749



Todos conhecem.
E o homem do casaco
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chefe da Casa Militar, Mendes de Mo­
rais, tentam subjugar o agressor.

— Mata! Mata! — gritam alguns.
Gritam nervosas as senhoras. Atro­

pela-se tôda a gente numa grande cor­
reria em direção ao portão de saída.

— Não o matem! — ordena a voz 
de Prudente, severa e tranquila.

Marcelino luta. Tomam-lhe a pisto­
la, livra-se dos seus contendores, ar­
ranca um punhal e desfere sucessivos 
golpes no Marechal Bittencourt. Atin­
ge também o Coronel Mendes de Mo­
rais e outro oficial. O presidente da 
República já fôra conduzido para 
fora do Arsenal. Pouco depois, expi­
rava o ministro, que se sacrificara em 
defesa do seu chefe.

É enorme a consternação na capital 
c cm todo o país. O corpo do militar, 
coberto com uma bandeira nacional, 
é transportado para sua residência.

A imprensa divulga o manifesto que 
o presidente acaba de redigir:

“Ferido profundamente nos meus 
sentimentos de homem e de brasileiro 
pelo atentado contra mim premedita­
do e que vitimou um dos mais dedi­
cados servidores da nação, o bravo 
Marechal Carlos Machado Bitten­
court, devo afirmar de modo o mais 
solene que êsse horroroso crime não 
terá efeito de demover-me uma só 
linha no cumprimento de minha mis­
são constitucional.

“O precioso sangue de um mare­
chal do Exército Brasileiro, derramado

Prudente teve na esposa Adelaide 
a boa companheira; no irmão Manuel, 
a indicação de um rumo político.

preto
heroicamente na defesa da pessoa do 
chefe do Estado, dá a certeza de que 
os incumbidos da sustentação da auto­
ridade pública e das instituições não 
hesitam no cumprimento do seu dever, 
ainda mesmo quando levados ao ex­
tremo sacrifício.

“A nobre indignação popular mani­
festada naquele trágico momento, as 
inequívocas provas de apoio c solida­
riedade dadas ao presidente da Repú­
blica, fortalecem-me a convicção de 
que posso contar com o povo brasi­
leiro para manter com dignidade c de­
sassombro a autoridade de que estou 
investido pelo seu voto espontâneo e 
soberano. A ordem e a lei serão res­
peitadas como exige a honra da Re­
pública.-’

Prudente no nome, 
prudente nos hábitos

p rudente José de Morais Barros nas- 
* ceu num sítio perto de Itu, Pro­
víncia de São Paulo, a 4 de outubro 
de 1841. Quando tinha três anos, seu 
pai, José Marcelino de Barros, agri­
cultor e tropeiro, foi assassinado. Sua 
mãe, Catarina Maria de Morais, é 
quem lhe ensina as primeiras letras, e, 
mais tarde, casa-se novamente, com o 
Major José Gomes Carneiro. Pruden­
te, já rapaz, ingressa no Colégio Ma­
nuel Estanislau Delgado; sua educação 
é custeada por um pequeno pecúlio 
deixado pelo pai c pela ajuda de seu 
padrinho, o agricultor Antônio José 

da Silva Gordo, português, com cuja 
filha se casaria posteriormente.

Mas em dezembro de 1856 o colé­
gio fecha, e Prudente muda-se, no ano 
seguinte, para São Paulo, então um 
pequeno centro com 20 000 habitan­
tes; em 1858 conclui seus estudos pre­
paratórios no Colégio João Carlos da 
Fonseca, c, no ano seguinte, entra 
para a Faculdade de Direito.

Prudente, aos dezoito anos, era ma­
gro, rosto ossudo, o semblante sério 
combinando com o fraque prêto que 
sempre vestia. Cabelo crescido, nariz 
adunco, ar profético autoritário, só os 
olhos esverdeados amenizavam a ima­
gem severa. Quanto a seu modo de 
vida, êle mesmo descreveria: “Pru­
dente pelo nome, prudente por princí­
pio c por hábito”.

Não se destacou na passagem pela 
faculdade: bom aluno, mas não excep- 
cional, estudante pobre, modesto e 
metódico, vestia-se com simplicidade 
e era êle mesmo quem cuidava de sua 
roupa, lavando, passando e consertan­
do-a quando preciso.

Mas nas Arcadas faz amizades com 
alguns dos que seriam, mais tarde, no­
tórios homens públicos: Campos Sales, 
futuro colega de bancada na Assem- 
bléia Provincial e mais tarde na Câ­
mara de Deputados do Império, aliado 
de muitas batalhas logo após a procla­
mação da República e com quem iria 
romper no fim da vida; Francisco 
Rangel Pestana, jornalista partidário 
da abolição da escravatura e um dos 
fundadores de A Província de S. Pau­
lo, mais tarde O Estado de S. Paulo; 
Bernardino de Campos, propagandista



Prefeito da cidade de Constituição, atual Piracicaba, Prudente de Morais fêz
uma breve interrupção em sua vida pública: em 1866, seguiu para a pacata Santos (abaixo), onde se casaria com Adelaide Benvinda, 
filha de seu padrinho Antônio José da Silva Gordo. Do matrimónio teriam oito filhos (acima).





Zona velha,
zona nova. Nas duas o fruto

da República, que viria a ser seu mi­
nistro da Fazenda e com o qual tam­
bém romperia. Êsses e outros funda­
riam, anos depois, o Partido Republi­
cano, e teriam destacado papel nos 
acontecimentos da nossa primeira 
República.

Piracicaba foi sua 
pátria política

Em 1863, formado, Prudente vai mo­
rar na cidade cm que já se instala­

ra seu irmão Manuel, fazendeiro, 
advogado e político: Piracicaba.

Nessa época, a cidade se chamava 
Constituição; só em 1877, e por sua 
iniciativa, é que voltará a chamar-se 
Piracicaba. A cidade era, então, um 
grande centro canaviciro, onde o plan­
tio de café ia ganhando vulto.

Prudente abre um escritório de 
advocacia c inicia sua vida pública 
pelo degrau mais modesto: a verean- 
ça. Em janeiro de 1865, com 24 anos, 
toma posse c pouco depois é eleito 
presidente da Câmara. Por fôrça da 
legislação vigente, torna-sc prefeito.

No ano seguinte, uma pausa: segue 
para Santos, onde se casa com Ade­
laide Bcnvinda, filha de Antônio José 
da Silva Gordo, seu padrinho. Dêssc 
casamento, tranquilo c feliz, teve vá­
rios filhos: Maria Amália, Júlia, Gus­
tavo, Prudente de Morais Filho, Car- 
lota, Antônio Prudente de Morais, 
Maria Teresa (falecida aos onze anos), 
Paula c Maria Jovita, que morreu com 
um ano.

E, enquanto Prudente ia consoli­
dando sua vida pessoal c política, o 
Brasil todo — e mais particularmente 
São Paulo c a região de Piracicaba — 
sofrem, nessa segunda metade do sé­
culo XIX, profundas transformações. 
O café começa a despontar como o 
principal produto de exportação c de 
obtenção de divisas. Por volta de 1820, 
êsse produto representava 18,4% das 
exportações brasileiras, figurando cm 
terceiro lugar, depois do açúcar c do 
algodão. Daí para a frente, passou 
ao primeiro lugar, atingindo 43,8% 
das exportações na década de 1830, 
c 41,4% nos dez anos seguintes. Na 
época da abolição, já era o grande

A grande riqueza do país 
eram os cafezais. Para conseguir uni 
poder político correspondente 
a essa grandeza, seus donos só viam 
uma saída: o estabelecimento 
da República federativa.

vermelho

Na casa de Almeida Prado, durante a 
Convenção de Itu, foi fundado o PRP.

sustentáculo da economia brasileira, 
responsável por 61,5% do total das 
nossas exportações.

Tendo se iniciado nas proximidades 
do Rio de Janeiro, a cultura do café 
expandiu-sc pelo vale do Paraíba a 
partir de 1830, sob o impacto da de­
manda internacional: tanto Vassouras 
c Cantagalo, no Rio, quanto Bananal, 
Taubaté, Pindamonhangaba c Queluz, 
no norte paulista, foram centros prós­
peros desse período.

Mas, nessa região, a cafeicultura 
seguia moldes primitivos: enormes 
extensões de terra, abundância de mão- 
dc-obra escrava c transporte cm lombo 
de burro. Como consequência, após o 
auge na produção em 1845, começou 
o declínio, que se acentuou cada vez 
mais para o fim do século; na época 
da abolição, a região já não conhecia 
a prosperidade de outrora.

Quando começa o declínio do“nortc” 
paulista, inicia-sc a expansão do“oestc" 
paulista, novas terras, ótimas para o 
café, que ficavam entre Campinas c 
Ribeirão Prêto. Aí, o cultivo tem de 
inovar: já vigorava a extinção do trá­
fico escravo c as fazendas empregam 
imigrantes europeus como assalariados 
c colonos, enquanto os altos lucros 
obtidos pelos fazendeiros permitiam a 
introdução de máquinas de semibenc- 
ficiamcnto c de meios de transporte 
mais eficientes; surgem a São Paulo 
Railway, a Paulista, a Mogiana; os 
fazendeiros do oeste paulista são exem­
plos de um nôvo tipo de empreende­
dor: audazes, inovadores, abertos.

É nesse meio que Prudente constrói 
sua vida, crescendo com uma Piracica­
ba que também crescia economica­
mente no rumo do café c politicamen­
te no caminho da República e da abo­
lição. Sem ser um fazendeiro — Pru­
dente foi sempre advogado —, o fu­
turo presidente da República sentia-sc 
vinculado ao irmão e aos interêsses 
que êlc representava.

Como entender a 
República

Em 1867, Prudente é eleito para a 
legislatura de 1868/69 da Assem- 

bléia Provincial. Em novembro de 
1870, constitui-sc no Rio de Janeiro 
o Clube Republicano. No mês seguin­
te, o antigo Clube Radical — formado 
por uma ala dos liberais de São Paulo 
— se transforma em Clube Republi­
cano e ambas as organizações mantêm 
contatos entre si através de Américo 
de Campos. Mas, enquanto seu irmão 
Manuel já era um republicano desde 
os primeiros momentos da propagan­
da antimonárquica, Prudente, ao que 
parece, continua fiel ao velho Partido 
Liberal até meados da década de 
1870. O jornal A República, do Rio, 
publica, a 30 de março de 1871, lis­
tas de apoio ao Clube Republicano, 
que se fundara, e, na de Piracicaba, 
figura o nome de Manuel c não o de 
Prudente.

Em 1873, os fazendeiros do oeste 
paulista convocam a Convenção de Itu 
c fundam o Partido Republicano Pau­
lista. Entre os 133 delegados à Con­
venção, 78 eram fazendeiros e 55 de 
outras profissões, assim distribuídas: 
doze negociantes, dez advogados, oito 
médicos, cinco jornalistas, três capita­
listas, três farmacêuticos, três músicos, 
três engenheiros, um joalheiro, um 
alfaiate, um guarda-livros, um hotelei­
ro, um solicitador, um dentista e dois 
elementos cuja ocupação não ficou de­
terminada.

Ã reunião realizada em abril, na 
casa do fazendeiro Carlos de Vascon­
celos Almeida Prado, estiveram repre­
sentantes de Itu, Jundiaí, Campinas, 
São Paulo, Amparo, Bragança, Moji- 
Mirim, Constituição (Piracicaba), Bo- 
tucatu, Tietê, Pôrto Feliz, Capivari, 
Sorocaba, Indaiatuba, Belém do Jun­
diaí e Vila do Monte-Mor.

Assim, os fazendeiros do“oeste”pau- 
lista iniciavam a campanha pela Re­
pública. Nas suas plantações, estava 
florescendo a maior parte das riquezas 
do país, e êlcs sentiam necessidade de 753
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República ?
Está muito bem. Mas

qual delas ?
possuir um poder político correspon­
dente.

Defendiam um sistema federativo, 
onde as Províncias brasileiras gozas­
sem de autonomia, gerindo seus pró­
prios negócios. Trabalhando com mão- 
de-obra livre, os cafeicultores paulis­
tas viam as vantagens do assalariado c 
sabiam-sc capazes de atrair, pela remu­
neração, os empregados que necessi­
tassem, desde que os homens fôssem 
livres para escolher seu próprio tra­
balho.

A monarquia, com seu governo 
centralizado, sustentada pelas oligar­
quias escravocratas, era um obstáculo 
às pretensões dos cafeicultores. Até 
nisso êles se sentiam espoliados. Vindo 
dêles a maior parte da renda nacional, 
viam-se sustentando a côrte c os par­
tidos políticos do Império, ou seja, pa­
trocinando sua própria oposição.

Da mesma maneira que os intelec­
tuais positivistas nas cidades defen­
diam a República como um imperativo 
do progresso universal, os cafeiculto­
res paulistas combatiam a monarquia 
por impedi-los de progredir, desenvol­
ver uma política própria, ter nas mãos 
o poder. Federação, abolição, Repúbli­
ca, gritavam os fazendeiros paulistas.

Manuel de Morais Barros foi um 
dos convencionais indicados pela cida­
de de Constituição. Prudente não as­
sistiu aos trabalhos, embora seu nome 
conste da ata da convenção; ésse do­
cumento, que foi lavrado em tinta 
roxa, apresenta, na última linha do es­
paço reservado aos delegados de Cons­

tituição, o nome de Prudente escrito 
com tinta preta e riscado.

Mas, cm 1876, Prudente decidc-sc 
definitivamente pelo Partido Republi­
cano, e daí para diante será sempre 
um dos mais sinceros c eficientes de­
fensores da política do café. E, nas 
idéias que propaga, procura adotar 
uma linha de junção entre as diversas 
correntes de opinião.

Quer conciliar o Partido Liberal 
com as idéias republicanas, o pensa­
mento positivista com os interêsses ca­
feeiros. O republicano Prudente, libe­
ral, democrata, defensor da federação, 
partidário da transição pacífica, eman- 
cipacionista e depois abolicionista, era 
o próprio retrato da política cafceira.

Mais que político, uni 
administrador

m 1877 foram eleitos três deputados 
republicanos para a Assembléia

Provincial de São Paulo: Prudente de 
Morais, com 523 votos; Cesário Na- 
zianzeno Mota Magalhães Júnior, 451 
e Martinho Prado Júnior, com 521. 
Mas a disputa fôra renhida, e, para 
garantir sua eleição, Prudente obtivera 
o apoio do Partido Liberal. Os con­
servadores aproveitaram-se do fato 
para explorar politicamente a aliança 
entre republicanos e liberais e atacar 
ambas as correntes. Defendendo-se, 
Prudente manobrou hàbilmente, fazen­
do publicar uma carta aberta em que 
dizia considerar as assembléias pro­
vinciais instituições de caráter quase 
exclusivamente administrativo, enten­

dendo que a eleição devia “atender 
mais ao interesse da administração do 
que ao espírito do partido”, c solici­
tava, para a sua candidatura, o apoio 
dos eleitores da província, “sem dis­
tinção de côr política”, prometendo, 
se eleito, “antes de tudo ser um ver­
dadeiro paulista”.

Embora com a monarquia pouca li­
berdade de ação fôsse reservada às as­
sembléias provinciais, Prudente desta- 
ca-sc exatamente por investir contra 
êsse estado de coisas. Defende a fede­
ração, argumentando sempre que só a 
autonomia provincial c municipal po­
deriam renovar o país.

Mais tarde, eleito deputado à Câ­
mara do Império, em 1885, Prudente 
mantém uma polêmica a respeito com 
Joaquim Nabuco, defensor da federa­
ção com monarquia. Mostra a impos­
sibilidade de tal combinação:

— Isso é que é sonho, e proponho 
uma transação honrosa para ambos. Sc 
o nobre deputado conseguir nesse re­
gime a conversão das províncias em 
estados confederados com monarquia, 
eu deixarei de ser republicano, para ir 
assentar praça nas fileiras do seu par­
tido; mas, cm compensação, se o no­
bre deputado encontrar nas institui­
ções imperiais, espccialmente na Coroa 
onipotente, um obstáculo invencível 
para a realização de seu sonho patrió­
tico, venha também assentar praça no 
partido republicano!

A federação era, pois, o objetivo 
principal dos fazendeiros. A Repú­
blica era o meio de consegui-la. Na 
mesma ocasião discutia-se a Lei dos 
Sexagenários, que libertava os escra­
vos de mais de sessenta anos, mas 
constituía uma protelação do golpe 
final contra a escravatura. Havia sido 
apresentado o projeto Dantas, sugerin­
do a medida. Um deputado abolicio­
nista atacara a proposta, batendo-se 
pela liberdade pura e simples de todos 
os escravos.

Prudente manifestou-se:
— Na Província de São Paulo, es­

pecialmente no oeste, que é a sua par­
te mais rica c próspera, a questão prin­
cipal não é a da liberdade do escravo. 
Os paulistas não fazem resistência, não 
fazem questão disso. Do que êles fa­
zem questão séria, e com tôda razão, 
é da substituição e permanência do 
trabalho, e, desde que o govêrno cuide 
sèriamente de empregar os meios que 
facilitem a substituição do trabalho 
escravo, desde que facilite a aquisição 
de braços livres que garantam a per­
manência do trabalho, a conservação 
e o desenvolvimento da sua lavoura, 
os paulistas estarão satisfeitos e não 
farão questão de abrir mão de seus es­
cravos, mesmo sem indenização, por­
que, para êles, a melhor, a verdadei­
ra indenização está na facilidade de



Com Cesário Mota e Martinho Prado 
Júnior.(página ao lado). 

Prudente (à direita) compôs o trio de 
republicanos eleitos em 1877 para a 

Assembleia Provincial de São Patdo.

obter trabalhadores livres, está na 
substituição do trabalho.

Antônio Prado, Rodrigo Silva c 
Martim Francisco gritavam “apoiado” 
do plenário. Prudente, como promete­
ra, cra “um verdadeiro paulista”. Sin­
tetizava perfeitamente a posição dos 
cafeicultores.

Republicano c 
desobediente: o presidente

E1 m 1886, Prudente tenta rcclcgcr-sc 
’ J para a Câmara dos Deputados, 
mas dessa vez os monarquistas se 
unem e o candidato republicano perde 
para o Visconde do Pinhal.

Eleito para a legislatura 1888/89, 
Prudente divide seu tempo entre o 
mandato de deputado provincial, a vc- 
reança cm Piracicaba e o exercício da 
advocacia. Em agosto de 1889 nova­
mente tenta a Câmara dos Deputados, 
e outra vez é derrotado pelos monar­
quistas.

Mas então chega o 15 de Novem­
bro. Os militares assumem a tarefa de 
proclamar a República. Unem-se as 
várias correntes. Militares, camadas 
urbanas, intelectuais, positivistas e os 
cafeicultores. Mas não havia uma re­
pública, e sim várias cm projeto: 
cada grupo procurava pôr em vigên­
cia a República que idealizara. Por 
isso passa a ser de extrema importân­
cia o controle político das províncias, 
agora transformadas em Estados.

Com a proclamação, designa-se um 
triunvirato para governar São Paulo: 
Prudente de Morais, Francisco Rangel 
Pestana e o Tenente-Coronel Joaquim 
de Sousa Mursa. Em dezembro, o 
triunvirato é extinto e Prudente no­
meado presidente do Estado, perma­
necendo no pôsto dez meses.

Nesse curto período, teve ocasião 
de pôr em prática algumas de suas 
convicções políticas. Como decorrên­
cia da separação entre a Igreja e o 
Estado, decretada pelo nôvo regime, 
impôs a laicização do ensino público e 
excluiu o ensino de religião das esco­
las oficiais: em outubro de 1890, de­
terminou que a quantia de 200 contos 
de réis, destinada por lei imperial à 
construção da catedral, fôsse empre­
gada na edificação da escola normal.

Federalista exacerbado, Prudente 
opôs-se desde o princípio à ingerência 
do poder central nos assuntos do Es­
tado. Não havia ainda uma Constitui­
ção e do govêrno provisório chegavam 
as mais diversas determinações. Dia­
riamente os membros do Gabinete 
Deodoro enviavam telegramas, cartas,
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A oposição, em silêncio, 
trabalha devagarinho

cartões, bilhetes ou emissários espe­
ciais, trazendo ordens, pedidos, instru­
ções. Tranqúilamente, Prudente igno­
rava quase tôdas as disposições fe­
derais. Certo dia, recebeu de um polí­
tico um telegrama lacónico: “Nomeie 
fulano para tal cargo”. Prudente m'an-' 
dou resposta:
- Diz o primeiro decreto do go­

verno provisório que estamos num re­
gime federativo, e eu, antes de ser no­
meado, fui aclamado presidente de 
São Paulo pelo povo paulista reunido 
em praça pública. Não recebo ordens 
do Centro em assuntos de administra­
ção estadual, principalmente de pes­
soas como V. Exa., que não perten­
ce ao governo da República. Em todo 
caso, o governo pode demitir-me e 
nomear outro que receba ordens de 
V. Exa. e as cumpra.

De outra feita, outro militar apre­
sentou-se a Prudente; trazia carta de 
recomendação de um ministro, para 
ser nomeado comandante da Polícia de 
São Paulo. A resposta:

— Volte para o Rio c diga ao mi­
nistro que eu já escolhi o comandante 
de Polícia para São Paulo!

Em 18 de outubro de 1890, rece­
bendo homenagens inclusive de líderes 
monarquistas, Prudente deixa o go­
verno paulista e prepara-se para par­
ticipar da Assembleia Constituinte da 
República, como senador.

A sessão começa a 15 de novembro, 
primeiro aniversário da proclamação. 
E a primeira questão a se decidir é a 
presidência da Assembleia, Indica-sc 
Saldanha Marinho, chefe do Partido 
Republicano; os paulistas, agastados 
com o governo Deodoro, que lhes pa­
recia autoritário, tendendo a um ex­
cessivo centralismo, resolvem testar 
sua própria íôrça. Campos Sales inter­
vém para apresentar a candidatura de 
Prudente, alegando a juventude dêste 
contra os 68 anos de Saldanha Mari­
nho. Realiza-se a votação, e, no dia 
21, apuram-se os resultados: 81 votos 
para Saldanha, 146 para Prudente. A 
bancada paulista conseguira catalisar 
os sentimentos da oposição. Pretendia, 
por enquanto, garantir uma fôrça su­
ficiente para exercer vigilância sôbre o 
executivo.

Na redação da primeira Constitui­
ção republicana, o papel de Prudente 
foi, principalmente, o de dirigir os de-

<4 Faculdade de Direito em São Paulo 
era ponto de encontro de 

lodos w principais líderes da República.

bates, examinando, classificando e or­
denando as emendas, que choviam dia­
riamente às centenas. A bancada pau­
lista defendia um projeto apresentado 
que assegurava a plena autonomia es­
tadual. E a Constituição aprovada em 
1891 garantia pontos que São Paulo 
julgava fundamentais: o direito de 
os estados contraírem empréstimos no 
exterior (na época os paulistas nego­
ciavam com banqueiros ingleses que 
financiavam o aparelhamento dos ser­
viços do Estado e o embarque de ca­
fé), a possibilidade de os estados lan­
çarem impostos diretos sôbre a expor­
tação, transmissão de propriedade, ter­
renos rurais e indústrias c profissões. 
Com isso, conseguia-se a autonomia 
quase completa dos Estados, que inclu­
sive poderiam manter forças militares. 
Finalmente, a representação propor­
cional ao número de habitantes para a 
Câmara Federal iria assegurar a maio­
ria para a região centro-sul, já, a essa 
altura, densamente povoada.

O café 
chega ao poder

Embora a Constituição de 1891 es- 
tabelecesse a eleição do presidente 

e do vice-presidente da República por 
meio do sufrágio universal direto, o 
primeiro presidente seria eleito pelo 
Congresso. Deodoro, no governo pro­
visório, marcou para 25 de fevereiro 
de 1891 a sessão do Congresso para 
eleger o presidente. Os políticos opo­
sicionistas - Demétrio Ribeiro, depu­
tado gaúcho, General José Simeão, se­
nador pernambucano, Contra-Almi­
rante Custódio José de Melo, deputado 
baiano, Campos Sales, deputado pau­
lista — não tinham muitas esperanças 
de que saísse vitoriosa uma candidatu­
ra que não fôsse a do próprio Deodo­
ro, mas, mesmo assim, procuram arti­
cular a batalha; a bancada paulista, li­
derada por Campos Sales, todavia, 
opunha-se a um choque frontal, teme­
rosa de que o apoio do Exército a Deo­
doro impedisse a concretização de 
qualquer vitória não-governista. Mas as 
negociações prosseguem, e poucos dias 
antes da data marcada para a eleição 
indireta aparecem as candidaturas: a si- 
tuacionista, constituída pelo Marechal 
Deodoro da Fonseca para presidente 
c pelo ex-ministro da Marinha, almi­
rante Eduardo Wandenkolk, para vi­
ce-presidente; a oposicionista, compos­
ta do Senador Prudente de Morais para 
presidente c do ex-ministro da Guer- 757
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Ele é contra.
Que importa que todos

sejam a favor?ra, Marechal Floriano Peixoto, para 
vice-presidente.

No dia 20 os deputados da oposição 
reuniam-se na casa de Prudente, no 
Rio, para tentar dissuadi-lo de sua can­
didatura, a fim de que sua posição não 
resultasse —- como dizia Campos Sa- 
les — em “funestas c serias conse­
quências c, quem sabe, até em guerra 
civil”

— Mas cu não sou candidato — 
respondeu Prudente, depois de ter ou­
vido Campos Sales. — Não sou candi­
dato. Mas, se apresentarem uma can­
didatura civil, rompo com a bancada 
paulista para dar meu voto a êsse can­
didato!

E, com ironia:
— Afinal, quem sou eu para bater- 

me com o generalíssimo?
No dia 25 realizam-se as eleições. 

Prudente teria larga maioria, mas uma 
boa quantidade de deputados, temero­
sa das. consequências de uma derrota 
governamental, votou por Deodoro, 
que obteve 129 votos, contra 97 da­
dos a Prudente de Morais.

A oposição, no entanto, teve cora­
gem para eleger o vice Floriano Pei­
xoto, por 153 votos, contra 57, de 
Wandenkolk. O pleito mostrara que a

situação conservava as rédeas do po­
der, mas também evidenciara a fôrça 
da oposição, circunstancialmcntc uni­
da a Floriano. Efetivamente, nos me­
ses que se seguiram, o governo de Deo­
doro teve de enfrentar numerosas c sé­
rias dificuldades, c os ataques diários 
dos deputados e senadores. O Ministé­
rio de Deodoro era liderado pelo Ba­
rão de Lucena, figura de proa do mo- 
narquismo recém-destruído, e os repu­
blicanos, temerosos de um retrocesso 
no regime, reuniam-se para atacar o 
govêrno. Para atenuar a crise, Luce­
na oferece duas vagas no Ministério 
aos republicanos mais antigos, chama­
dos “históricos”. Estes se reúnem a 15 
de setembro — Alfredo Ellis, Quintino 
Bocaiuva, Bernardino de Campos, 
Francisco Glicério, Prudente, Aristi- 
des Lôbo, Ubaldino Amaral, Leopoldo 
Bulhões, Campos Sales — para discu­
tir o acôrdo, c se dispõem a aceitá-lo. 
Contra êle levanta-se apenas uma voz: 
Prudente de Morais. Contando os vo­
tos, Campos Sales dá por aprovada a 
aproximação com o govêrno. Mas é 
interrompido por Quintino Bocaiúva:

— Sendo dissidente o voto de um 
chefe de tão alta autoridade, julgo 
mais acertado dar-sc o acôrdo como 
não aceito. . . Ante os olhares espan­
tados dos companheiros acrescenta:

— Ê o mais aconselhável, visto que 
os espíritos mais exaltados da Câmara 
procurariam amparar-se no prestígio 
dêsse voto discordante para recusar a 
sua obediência à nossa deliberação. . .

A intervenção de Quintino fôra de­
cisiva. O próprio Campos Sales cedeu, 
declarando:

— Achamos de tal modo poderosos 
êsses motivos que resolvemos declarar 
rejeitado o acôrdo e terminadas as ne­
gociações com o govêrno.

Assim a oposição continua, Deodo­
ro não cede e vê-se impossibilitado de 
governar. Irritado com os ataques, dis­
solve o Congresso, mesmo sem podêres 
constitucionais para tanto, a 3 de no­
vembro. Imediatamente os gaúchos de­
põem o governador do Estado e o Al-

A condução dos trabalhos 
da Assembleia Constituinte (ao lado) 

valeu a Prudente a experiência que 
êle usaria para dirigir 

as reuniões de seu Ministério (acima).
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A inflação 
na origem de mais 

uma crise
mirante Custódio de Melo, a 23, ocu­
pa vários navios, ameaça bombardear 
a cidade e intima o govêrno à rendi­
ção. Deodoro renuncia.

Floriano, como vice-prcsidente, as­
sume. Por um momento apaziguam- 
se os opositores, enquanto o nôvo go­
vernante combate e destrói os rema­
nescentes da política deodorista.

Entretanto, Floriano também não 
satisfaria aos federalistas. Surgem duas 
interpretações do texto constitucional, 
a primeira defendendo a legitimidade 
do govêrno Floriano até 15 de novem­
bro de 1894, a segunda reclamando 
eleições imediatas.

Floriano tem que se haver com uma 
rebelião na Marinha c outra dos fe­
deralistas gaúchos. O desgaste do go­
vêrno é ràpidamente capitalizado pe­
la corrente oposicionista.

Francisco Glicério, líder da banca­
da paulista na Câmara, cria o Partido 
Republicano Federal, lançando a can­
didatura Prudente de Morais à presi­
dência da República e Manuel Vito- 
rino, médico baiano, à vice-presidên- 
cia. O clima político permanecia tu­
multuado, mas, contra aquêles que pre­
conizavam uma ditadura, Floriano 
marcou as eleições para l.° de março 
de 1894. Prudente de Morais elegeu- 
se com facilidade. Era o primeiro pre­
sidente eleito pelo voto popular.

A imprensa registrou o ato heroico 
do Marechal Bittencourt, que sacrificou 
sua vida para salvar a de Prudente.

Seu govêrno devia iniciar-se a 15 
de novembro, mas corriam rumores 
de que uma ala militar, apoiando Flo­
riano, iria impedir-lhe a posse.

Um atentado 
que o tornou popular

No dia 15 de novembro, um vulto 
esguio e grave, metido na sobre­

casaca escura, passa pelas sentinelas 
habituais e entra no Palácio do Go­
vêrno. Só o ministro da Justiça e do 
Interior o aguarda, e, sem maiores 
solenidades, em poucas palavras, 
transmite a Prudente de Morais o 
cargo de presidente. Floriano, o ho­
mem de poucas palavras, não estava 
presente. Cumprindo seu mandato, 
simplesmente fôra embora sem esperar 
o sucessor. Os salões do Itamarati são 
abertos ao público e o nôvo presiden­
te, com seus ministros e auxiliares, reti­
ra-se para uma sala e realiza a primei­
ra reunião do nôvo govêrno.

Como presidente, Prudente conser­
va seu ar compenetrado e seus hábitos 
simples. Levanta às 7, na residência 
contígua ao palácio, veste a sobrecasa­
ca preta sôbre o colête, e durante o dia 
devota-se inteiramente às suas funções. 
Absorve-o a preocupação com o servi­
ço público, e se irrita quando o con­
vidam para solenidades e espetáculos.

— Essa gente pensa que tenho tem­
po para essas coisas! — resmunga.

Gosta de trabalhar de pé, junto à 
mesa alta. Almoça frugalmente às 

As críticas à composição de cada 
nôvo Ministério frequentemente eram 
expressas em mordazes caricaturas.

11 horas e só às 6 reúne-se novamen­
te com tôda a família, durante o jan­
tar. Não bebe vinhos, é reservado e 
pouco comunicativo, mas isso não o 
impede de ser afável e atencioso.

Prudente herdara os principais pro­
blemas da vida nacional e que iriam 
caracterizar todo o período até 1930, 
conhecido por Primeira República.

Além das revoltas militares, a mais 
grave a do Rio Grande do Sul, é no 
seu govêrno que se precisa chegar a 
uma solução definitiva para a questão 
de Canudos. Numa estrutura agrária 
que condenava à miséria a imensa 
maioria da população do campo, por 
volta de 1893 numerosos camponeses 
reúnem-se no arraial de Canudos, 
Bahia, em tôrno da figura messiâni­
ca de Antônio Conselheiro: campone­
ses sem terra e até mesmo pequenos 
proprietários abandonam suas casas e 
seguem o líder em busca da terra pro­
metida. No caminho, invadem fazen­
das, pondo em pânico seus proprietá­
rios. Os políticos da época não sou­
beram entender Canudos e suas ori­
gens económicas e sociais: viam, no 
fato, apenas a ameaça de um bando de 
jagunços armados e o perigo de “volta 
à monarquia”, que Conselheiro prega­
va. Primeiro do govêrno da Bahia, de­
pois do central, as autoridades man­
dam destruir pelas armas o foco rebel­
de. Mas os seguidores de Conselheiro 
destroçam as três primeiras expedições 
militares. Por fim, Prudente determina 
que o próprio ministro da Guerra, 
Marechal Bittencourt, organize a re­
pressão, e o General Artur Oscar é 
enviado ao local, conseguindo, final­
mente, arrasar o arraial de Canudos 
e eliminar Conselheiro e seus homens, 
que chegavam a milhares.

A situação económica também era 
grave. Rui Barbosa, como ministro da 
Fazenda do primeiro govêrno republi­
cano, criara o encilhamento — polí­
tica que permitira aos bancos particu­
lares emitir dinheiro. Com a facilida­
de de crédito, surgiram centenas de 
novas emprêsas, criando uma prospe­
ridade aparente. No entanto, as firmas 
que se iam constituindo eram fruto 
da especulação gerada pelo dinheiro 
fácil e a maioria não chegou a pro­
duzir. Ao mesmo tempo, as emissões 
descontroladas provocaram uma infla­
ção de enormes proporções. Coube a 
Prudente proceder ao saneamento das 
finanças, condição necessária para 
evitar a total desvalorização da moeda. 
Obteve dos grandes banqueiros ingle­
ses _o funding loan, isto é, a consoli­
dação de todas as dívidas externas 
numa umea dívida a longo prazo. 761
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Na morte 
do marechal, a vida 

do presidente
Contudo, teve que pagar altos juros, 
comprometendo boa parte da renda 
produzida pela exportação.

Além disso, quando Prudente assu­
mira, o café estava ameaçado de su­
perprodução com a consequente queda 
de seu preço. Procurando reduzir as 
importações e aumentar a renda dis­
ponível, Prudente tentou estabelecer 
maiores impostos sôbre os produtos 
importados, acarretando brusco au­
mento no custo de vida, pois boa par­
te dos produtos de uso comum provi­
nha do exterior. Os reclamos da popu­
lação e os interesses do comércio im­
portador fizeram fracassar a iniciativa.

Além de tudo, os gastos com as 
campanhas militares, que vinham des­
de a proclamação da República, fa­
ziam-se sentir. Com a guerra aos fe- 
deralistas do Rio Grande do Sul e a 
Campanha de Canudos, o Tesouro da 
República ficara perigosamente vazio.

E Prudente de Morais não conse­
guira pacificar os interêsses em jôgo. 
Os Estados menores opunham-se ao 
que supunham ser o domínio de São 
Paulo sôbre o govêrno federal, situa­
ção cuja solução de compromisso só 
seria encontrada no govêrno Campos 
Sales. Alguns militares permaneciam 
inquietos, promovendo rebeliões iso­
ladas; as camadas urbanas prejudica­
das pela inflação passavam a condenar 
violentamente o govêrno.de Prudente.

Mesmo ao debelar as revoltas, a 
presidência da República se desgasta­
va. Tratando da paz com os federa- 
listas gaúchos, desgostou o govêrno do 
Estado — Júlio de Castilhos — e pas­
sou a contar com a oposição dos seus 

deputados na Câmara Federal.
O fim da Campanha de Canudos, 

embora trouxesse a vitória militar ao 
govêrno, causou-lhe perda de popula­
ridade. Por exemplo, quando, na pe­
núltima investida, as tropas de Mo­
reira César foram atacadas durante a 
difícil luta no sertão baiano, a popula­
ção carioca saiu às ruas para protestar 
contra o govêrno.

Durante cinco meses, de novembro 
de 1896 a março de 1897, Prudente 
de Morais, doente, estêve afastado do 
govêrno, que ficou a cargo do vice, 
Manuel Vitorino Pereira.

Ao regressar, a situação era difícil. 
Uma parte do Partido Republicano 
Federal (PRF) vinculada aos “flo- 
rianistas” e chefiada por Francisco 
Glicério afastara-se de Prudente e lo­
go romperia com êle, a propósito de 
um levante da Escola Militar.

O govêrno, alegando necessitar de 
munição em outras guarnições, man­
dara retirar os cartuchos armazena­
dos na Escola Militar, e os alunos in­
surgiram-se contra a medida tomada 
como prova de desconfiança.

A pronta reação do ministro da 
Guerra debelou a revolta, mas haveria 
repercussões no Parlamento. Francis­
co Glicério mostrava-se contrariado 
com as relações entre o presidente e o 
PRF e resolveu censurá-lo. Quando o 
deputado governista baiano J.J. Sea- 
bra apresentou moção congratulan­
do-se com o executivo pelos seus atos 
ao reprimir a revolta dos cadetes, Gli­
cério foi contra, e a moção rejeitada 
por 86 a 60. Inconformado, Artur 
Rios, representante da Bahia, renun­

ciou à presidência da Câmara. Pruden­
te passou à ofensiva de maneira in­
direta. Uma nota do Jornal do Co­
mércio, órgão oficioso do govêrno', 
anunciou que Francisco Glicério já 
não representava o pensamento do 
executivo. Formalizava-se o rompi­
mento e Prudente perdia parte do 
apoio parlamentar. Quatro dias depois 
de haver pedido demissão, Artur Rios 
disputava com Glicério a presidência 
a que renunciara. Glicério foi derrota­
do. A seu lado ficaram o Rio Grande 
do Sul, Amazonas, Distrito Federal e 
o Ceará. Artur Rios obteve metade 
das bancadas de São Paulo, Minas, 
Pernambuco, Rio de Janeiro e a tota­
lidade da bancada baiana.

A divisão da bancada paulista de­
monstrava que os cafeicultores ainda 
não se haviam decidido pela política 
que mais lhes convinha. Embora não 
fôssem prejudicados pela inflação (que, 
em última análise, os favorecia, pois 
recebiam o produto de suas vendas em 
moeda estrangeira), preocupavam-se 
com a crise financeira, sem que pudes­
sem propor uma solução que não atin­
gisse seus próprios interêsses.

Prudente, com dificuldade, aproxi­
mava-se do final de seu mandato. De 
repente, num único episódio, recupera 
seu prestígio.

A violência de que foram vítimas 
Prudente e seus auxiliares despertou 
a comoção e a simpatia populares. 
Com o atentado de 5 de novembro o 
presidente readquire a popularidade 
perdida.

Os jornais governistas emprestam 
ao crime nítido caráter político e o 
estigmatizam, secundados pela impren­
sa oposicionista. No Congresso, Rui 
Barbosa concita o govêrno a reagir 
enèrgicamente.

E Prudente inicia a reação. Obtém 
do Congresso o estado de sítio. Fecha 
o Clube Militar, núcleo dos florianis- 
tas e adeptos da ditadura republicana. 
Enquanto isso, jornais oposicionistas 
eram empastelados. O inquérito poli­
cial para apurar o atentado prossegue 
(só se encerrará em janeiro de 1898) e 
vai insinuando alguns pormenores: o 
Cabo Marcelino Bispo nada mais fôra 
que um braço armado por conspirado­
res palacianos, entre os quais estaria 
o próprio vice-presidente, Manuel Vi­
torino, o senador João Cordeiro, os 
deputados Francisco Glicério, Torqua- 
to Moreira, Barbosa Lima e Irineu 
Machado, e ainda vários militares. 
Prudente ordena o destêrro, para a 
ilha de Fernando de Noronha, do Ca­
pitão Barbosa Lima, João Cordeiro, 
Alcindo Guanabara e outros, enquan­
to Glicério recolhia-se tranquilamente 
a São Paulo.

E assim, a oposição na defensiva, 
acusada de planejar um assassinato,
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No fim de um agitado governo, em que a pacificação da revolta federalista (acima, a rendição da Lapa) exigiu o máximo de 
habilidade política, Prudente ainda contava com seus amigos (página ao lado) e com o reconhecimento 
dos moradores de Piracicaba, onde fôra prefeito. Ao lado, embaixo, a inauguração de uma ponte sôbre o rio Piracicaba.



Prudente consegue terminar o último 
ano de seu govêrno, concluindo as ne­
gociações com os credores estrangeiros 
para a aplicação do funding loan e 
preparando-se para a sucessão. A 
bancada paulista apresenta a candida­
tura de Campos Sales, e, embora Pru­
dente se inclinasse pelo seu ministro 
e amigo Bernardino de Campos, acei­
tou a candidatura de seu antigo com­
panheiro de bancada, efetivamente 
eleito em 1898.

No fim da vida, a 
volta a Piracicaba

Durante o ano de 1898 as preo­
cupações políticas de Prudente cedem 
lugar às providências para o retorno 
a casa. Aos parentes e amigos escreve 
várias cartas: “. . . estou a contar os 
dias que faltam para chegar a 15 de 
novembro, com a mesma ansiedade 
com que os escravos esperavam o seu 
13 de maio. . . quero ver-me em mi­
nha casa para descansar. .. convém 
que o serviço da nossa casa comece 
logo, para poder concluir-se a tempo 
de poder ocupar a casa em novem­
bro ... e meu banheiro deve estar 
muito estragado: mande fazer os con­
sertos necessários de modo a que pos­
sa servir até que se faça coisa melhor 
para os banhos, quando a terra tiver 
esgotos...”

Chega, então, o 15 de novembro. 
Prudente esmera-se em dar à solenida­
de da transmissão o brilho de um es­
petáculo, êle que não gostava de sole­
nidades. A 23 o trem especial que o 
conduz chega à estação de Piracicaba, 
onde tôda a população esperava para 
recebê-lo e aplaudi-lo. Passa, então, 
à vida tranquila do lar, entre os filhos.

A partir de 1901 sente-se muito do­
ente c enfraquecido, atacado pela tu­
berculose. Mesmo assim, ainda faz 
uma última aparição política: compa­
rece à convenção dos dissidentes do 
Partido Republicano Paulista, em ou­
tubro; por proposta de Cerqueira Cé­
sar, é aclamado presidente do partido 
e assina um documento propondo mo­
dificações no sistema eleitoral do Con­
gresso, defendendo a proibição de 
venda de terras a estrangeiros sem 
autorização do govêrno e condenando 
a intervenção do Estado nos assuntos 
educacionais.

Mas cada vez mais vai-se sentindo 
velho e doente. À família, dizia:

— Não sairei mais de perto do Gas­
par.

Gaspar era o zelador do cemitério 
de Piracicaba.

Prudente de Morais morreu a 3 de 
dezembro de 1902.

Na tranquilidade da velha Piracicaba, 
o descanso de um grande estadista.
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Acrescentar: 
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1 1833
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Bibl. Nacional. Rio. GB.
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Nacional. Rio. GB.

1836-1891 
1836 
Angelina 
Angelina 
Angelina 
Angelina
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Brasiliae 
Tabula

À falta de maiores 
informações geográficas, o 
holandês Johannes Janssonius 
enriqueceu artisticamente 
êste mapa com 
figuras de animais e cenas 
típicas da vida indígena. 
Mas, se em meados do 
século XVII ainda faltavam 
dados sôbre o interior, 
êles já eram abundantes com 
relação ao litoral, como 
provam as dezenas de 
nomes assinalados ao longo 
da costa. No mapa, que 
tem a face ocidental voltada 
para baixo, é evidente a 
preocupação do cartógrafo 
em demarcar as diversas 
capitanias portuguêsas e em 
pormenorizar duas áreas de 
especial interesse para 
a Holanda: a Baya de todos 
Santos e a Villa d’Olinda de 
Pernambuco, mostradas no 
bordo superior em dois 
cartões-de-detalhe. Com seus 
títulos e escalas inscritos 
e n carteias de belos efeitos 
O: lamentais, em que 
so. >essaem figuras de índios, 
frutos e folhagens, o mapa 
apareceu pela primeira 
vez no Novus Atlas Sive 
Theatrum Orbis Terrarum: in 
quo Tabulae et Descriptiones 
Omnium Regionum Distinctus, 
que, no exemplar existente na 
Biblioteca da Universidade 
de Amsterdam, tem as datas de 
1646 e 1647, e, no existente na 
Biblioteca do Congresso dos 
Estados Unidos, em Washington, 
tem data de 1646-1649.
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